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RESUMO 

Este trabalho decorre de uma pesquisa no mestrado em educação do Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), em 

andamento, que investiga a implantação de uma política de alfabetização nos anos iniciais do 

ensino fundamental no sistema público de ensino de São Luís, Marahnão, no âmbito da qual a 

formação continuada de professores ocupa centralidade. O objetivo é analisar os efeitos dessa 

formação na qualificação do trabalho docente e para a qualidade da educação municipal.  Em 

sua especificidade, discute a formação continuada de professores alfabetizadores, entendidas 

neste estudo como aquela que valoriza o trabalho docente em todas as suas dimensões. O estudo 

apoia-se na concepção de trabalho docente como multidimensional e sócio-histórico, defendido 

por Contreras (2002); Freitas (2002); Gatti (2019, 2017, 2011) Imbernón (2010) Nóvoa (1992, 

2014); Tardif (2002, 2009) entre outros autores que discutem a temática. Em igual teor, a 

alfabetização é entendida na perspectiva do letramento Ferreiro (1996, 1999); Freire (2011); 

Galvão, Leal (2005); Mortatti, (2009); Soares (2003, 2009, 2018); Tfouni, Assolini (2018), na 

qual o professor alfabetizador utiliza intervenções didático-pedagógicas para que o estudante 

possa ler e escrever a partir das práticas sociais de leitura e escrita que circulam na sociedade. 

Posto dessa forma, o estudo focaliza ações de formação continuada do Plano de Intervenção 

Pedagógica - PIP, do Programa “Educar Mais, Juntos no Direito de Aprender” e seus efeitos na 

qualificação do trabalho docente de modo a proporcionar efeitos na alfabetização de alunos dos 

2º e 3º anos do ensino fundamental, do sistema público de ensino de São Luís (2014,2018). A 

pesquisa, da qual resulta esse estudo, é de natureza qualitativa, cuja análise apoia-se em 

entrevistas, observações do campo empírico e documentos oficiais, os quais foram realizados a 

análise documental conforme orientação nos estudos (BARDIN,2016; BOGDAN, BIKLEN, 



 
 

1994; MINAYO, 1992). A análise se deu pela leitura flutuante dos títulos e resumos, seguindo 

as orientações de Minayo (2017) e Bardin (2016) para identificação/construção das categorias, 

além da análise de conteúdo. O referencial teórico adotado no estudo permite compreender as 

percepções, tensões, interpretações da realidade complexa vivenciadas na escola a partir da 

materialização do PIP- 60 lições, abrindo possibilidades de, ao final da pesquisa, elaborar uma 

Proposta de Formação Continuada para professores alfabetizadores, que seja sustentada numa 

perspectiva da epistemologia crítico-emancipatória, como produto final da pesquisa. A intenção 

por meio deste produto é valorizar os saberes e fazeres dos professores alfabetizadores, e abrir 

espaços de autoria e de ressignificação de políticas e práticas cuja materialidade leve em conta 

os sujeitos em seus contextos cultuais e de atuação profissional e social.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os primeiros resultados, até aqui, trazem algumas evidências, entre as quais, podem-se 

destacar:  que a formação continuada de professores alfabetizadores é um dos espaços 

privilegiados de aprendizagem e produção de conhecimento; que o PIP é um dos eixos da 

política de formação de professores alfabetizadores que atuam no Sistema Público de Ensino 

de São Luís, sendo o mesmo integrante de um conjunto de programas desenvolvidos pelo 

Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora, 

em Minas Gerais, hoje adotados por alguns sistemas públicos de ensino; e, que o PIP é uma 

proposta cognitivista e de cunho metodológico tecnicista. Entendemos que a profissionalização 

do professor deve estar cunhada teórico metodologicamente na compreensão de que a docência 

é um trabalho interativo. Logo o seu objeto é ‘humano’, o que modifica sobremaneira a natureza 

do seu trabalho, pois ao agir sobre/com/para o seu objeto o transforma e é transformado por ele. 

Assim, “ensinar é trabalhar com seres humanos, para seres humanos. Esta impregnação do 

trabalho pelo ‘objeto humano’ merece ser problematizada por estar no centro do trabalho 

docente” (TARDIF; LESSARD, 2009, p.31). 

Tal consciência sobre a natureza complexa do trabalho do professor faz com que 

legisladores e a sociedade civil elaborem leis, políticas, programas e ações, que garantam a 

educação como direito de todos, inclusive promovendo formação para os professores da 

educação básica. 
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